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1 INTRODUÇÃO 
 

A Medicina Nuclear (MN) é uma especialidade médica que faz uso de 

fármacos marcados com material radioativo (radiofármacos) como traçadores para 

processos metabólicos. Diferentemente da imagenologia com Raios X, Tomografia 

Computadorizada e Ultrassonografia, por exemplo, que fornecem informações 

anatômicas, os exames diagnósticos da MN utilizam a farmacocinética dos 

traçadores e a captação seletiva de alguns tecidos para obter as informações 

biológicas do organismo [1,2]. 

A utilização da radiação ionizante para fins médicos teve início quase que 

imediatamente após sua descoberta, em dezembro de 1895, com as primeiras 

radiografias datando de março de 1896. Seus efeitos deletérios à saúde, no entanto, 

começaram a ser percebidos logo após o início de seu uso [3,4]. Uma vez 

constatado o potencial danoso da radiação, comissões de estudos e comitês para 

avaliar seus riscos começaram a ser criadas [4]. Em 1925, foi reunido o Primeiro 

Congresso de Radiologia em Londres e, em 1928, num segundo encontro, foi criada 

a Comissão Internacional de Proteção Radiológica (ICRP, do inglês International 

Commission on Radiological Protection), cujo propósito é estabelecer guias, 

recomendações e padrões para mitigar os efeitos nocivos da exposição às radiações 

ionizantes [5]. 

A compreensão dos mecanismos de interação da radiação com a matéria, 

seja em objetos inanimados ou no organismo vivo, é ferramenta importantíssima 

para estabelecer meios adequados de proteção contra seus efeitos indesejáveis e 

otimizar o seu uso. Na prática médica são seguidos dois princípios básicos de 

proteção radiológica: o da justificação e o da otimização. O princípio da justificação 

estabelece que nenhuma prática deve ser conduzida sem que produza benefícios, 

para os indivíduos expostos ou para a sociedade, suficientes para compensar o 

detrimento correspondente. Já o princípio da otimização preconiza que seja utilizada 

somente uma quantidade de radiação suficiente e necessária para atingir o objetivo 

a que se destina [6].  

Partindo desses princípios universais de proteção radiológica foi introduzido, 

em 1996, pela ICRP o conceito de níveis de referência em diagnóstico, ou DRLs (do 

inglês, Diagnostic Reference Levels), como valores de uma quantidade mensurável, 

ligada a prática/protocolo da imagenologia, a partir dos quais uma investigação é 
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necessária a fim de averiguar se alguma medida de otimização ou de segurança se 

faz necessária [7].  

Este presente trabalho tem como objetivo definir os DRLs para os exames 

mais frequentemente realizados no Serviço de Medicina Nuclear (SMN) do Hospital 

de Clínicas de Porto Alegre (HCPA). 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Para melhor compreender os procedimentos e a relevância da definição dos 

DRLs alguns conceitos importantes devem ser explorados. Serão abordados nessa 

seção aspectos da natureza física das radiações, de sua interação com a matéria, 

de seus efeitos em material biológico e, por fim, grandezas e conceitos utilizados em 

proteção radiológica e para a definição dos DRLs.   

 

2.1 RADIOATIVIDADE E INTERAÇÃO DA RADIAÇÃO COM A MATÉRIA 

 

 Em 28 de dezembro de 1895 o físico alemão Willhelm Conrad Röntgen (1845-

1923) publicou um artigo relatando a descoberta de um novo tipo de radiação, que 

chamou de Raios X. O potencial dos Raios X para produzir imagens do interior de 

corpos, de forma não invasiva, foi logo percebido e motivou uma revolução na 

medicina em tempo recorde, pouco mais de um mês após a publicação do artigo de 

Röngten, médicos já utilizavam os Raios X para localizar balas alojadas no interior 

do corpo de soldados e verificar fraturas ósseas [8]. Ainda na virada do século XIX 

para o século XX os físicos Antoine Henri Becquerel (1852-1908), Marie Sklodowska 

Curie (1867-1934) e Pierre Curie (1859-1906) conduziram estudos sobre a emissão 

espontânea de radiação por certos elementos químicos, a radioatividade natural, e 

em 1934 Iréne Joliot-Curie (1897-1956) e Frédéric Joliot-Curie (1900-1958) 

demonstraram ser possível criar elementos químicos radioativos artificialmente [4].  

  

2.1.1 Matéria 

 

 Um elemento químico é a menor parte da matéria que não pode ser mais 

reduzida unicamente a partir de reações químicas. Os elementos químicos, por sua 

vez, são constituídos por átomos que são as menores partes da matéria que ainda 

conservam suas propriedades físicas e químicas. Átomos, por sua vez, são 

constituídos por um núcleo atômico eletricamente positivo, onde se encontram 

prótons (carga positiva) e nêutrons (sem carga); e uma nuvem de elétrons com 

carga negativa, que envolve o núcleo. Átomos costumam apresentar o mesmo 

número de prótons e de elétrons, o que os torna eletricamente neutros.   
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Os átomos dos elementos químicos costumam ser representados por 𝑋𝑍
𝐴 , 

onde X é o símbolo do elemento químico; Z é o número atômico, ou seja, o número 

de prótons presentes no núcleo ; e A é o número de massa, igual a soma do número 

de prótons com o número de nêutrons. Por exemplo: 𝐶𝑠55
137  representa o elemento 

Césio com 55 prótons e 82 nêutrons. Outra forma de representar o mesmo átomo 

seria 𝐶𝑠55
137  ou então Cs-137, uma vez que, ao especificar o elemento Césio, já está 

implícito que este possui 55 prótons, sendo variável apenas o número de nêutrons 

presentes [1,9]. 

 Isótopo: termo usado para se referir a duas ou mais formas de um mesmo 

elemento que possui o mesmo Z, diferindo apenas no número de nêutrons. Os 

isótopos de um elemento podem ser estáveis ou instáveis (radioativos), porém, em 

ambos os casos, possuem as mesmas propriedades químicas [10].  

 Nuclídeo: qualquer átomo, caracterizado por um determinado Z e A.  

 

2.1.2 Radiação 

 

 Para a física a radiação é, genericamente, troca de energia [9]. Um sistema 

pode trocar energia com outro emitindo ou recebendo certa quantidade de radiação, 

que pode ser eletromagnética (infravermelho, luz, raios x e gama, etc) ou 

corpuscular (partículas alfa, beta, prótons e nêutrons, entre outros). A emissão de 

radiação por um sistema só acontece quando este se encontra num estado instável 

ou de desequilíbrio energético. Buscando atingir a estabilidade, o sistema emite o 

excesso de energia que possui sob a forma de radiação, que pode ser ionizante ou 

não. 

 Radiação ionizante é aquela com energia suficiente para ionizar átomos ou 

moléculas. A ionização é o processo de criar um par iônico, geralmente um elétron 

livre (íon negativo) e o núcleo atômico ou molécula de onde este elétron foi retirado 

(íon positivo). São exemplos de radiação ionizante eletromagnética: Raios X e Raios 

Gama; e radiação ionizante corpuscular: partículas alfa, partículas beta, prótons e 

nêutrons livres. A radiação ionizante também pode ser classificada em diretamente 

ionizante (partículas carregadas) e indiretamente ionizantes, aquela sem carga 

elétrica (fótons e nêutrons) [9]. 
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2.1.3 Radioatividade 

 

 Radioatividade é o processo pelo qual um núcleo atômico com excesso de 

energia (denominado radionuclídeo), i.e., instável ou excitado, se transforma (decai) 

em outro, mais estável, emitindo fótons ou partículas e liberando energia [2]. Este 

processo ocorre espontânea e aleatoriamente, porém cada radionuclídeo possui 

uma probabilidade de decaimento característica. Essa probabilidade de decaimento 

é chamada de constante de decaimento 𝜆 e a quantidade de transformações por 

unidade de tempo que ocorre numa amostra é chamada atividade [9]. Tal atividade é 

determinada por (Equação 1) [2]: 

 

𝐴 =  𝐴0 ⋅ 𝑒−𝜆𝑡   (equação 1) 

 

 Onde 𝜆 é a constante de decaimento; A0 é a atividade inicial da amostra; e A 

é a atividade da amostra no instante de tempo t, decorrido desde o instante inicial 

até a realização da medida. A unidade no SI (Sistema Internacional de Unidades) 

para a atividade é o Becquerel [Bq], e representa o número de transformações por 

segundo. Por motivos históricos ainda é bastante utilizada no Brasil uma unidade 

antiga, chamada Curie [Ci]:  

 

1 𝐵𝑞 =  1/𝑠 

1 𝐶𝑖 =  3,7 ⋅ 1010 𝐵𝑞 

  

A quantidade de tempo que leva para a atividade de uma amostra decair até 

metade de seu valor inicial, i.e., 𝐴 = 𝐴0/2, é chamada de meia vida (𝑡1/2). Assim 

como a constante de decaimento, a meia vida também é característica de cada 

radionuclídeo. Os valores de meia vida costumam ser dados em unidades de tempo 

compatíveis com o contexto, uma vez que podem variar de poucos segundos até 

milhões de anos.  

Elementos radioativos além de ocorrerem naturalmente podem também ser 

produzidos pelo homem, através de reações nucleares. A capacidade de produzir 

radionuclídeos artificialmente impulsionou seu uso para fins médicos e suscitou o 
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desenvolvimento da MN, uma vez que elementos com características físico-químicas 

específicas puderam ser criados [9].  

 

2.1.4 Radiofármacos 

 

 Radiofármacos são traçadores biológicos que possibilitam investigar a 

fisiologia ou a fisiopatologia dos sistemas de interesse. São chamados assim, pois 

são constituídos de um componente radioativo, que permite a sua detecção externa, 

e um fármaco, responsável pela biodistribuição do traçador. Ao contrário de outras 

drogas diagnósticas, os radiofármacos não possuem ação farmacológica e nem 

perturbam as funções do organismo [1]. 

A escolha de um marcador radioativo para se ligar ao fármaco e dar origem 

ao radiodiofármaco leva em consideração uma série de características desejáveis do 

radionuclídeo, como o tipo de radiação emitida, a energia e a meia vida. Idealmente, 

o radionuclídeo deve ser emissor de radiação eletromagnética puro, uma vez que 

radiações corpusculares, como beta e alfa, são prontamente absorvidas pelos 

tecidos e não alcançam os detectores dos equipamentos de diagnóstico; do ponto 

de vista energético, existe uma faixa ótima para detecção por esses equipamentos, 

as gama câmaras, entre 70 e 365 keV; já em termos da meia vida, o radionuclídeo 

deve possuir uma com duração suficiente para permitir a marcação e metabolização 

do fármaco pelo organismo, porém não muito longa, não excedendo a ordem de 

horas/dias, para que o radiofármaco não permaneça tempo desnecessário 

incorporado ao organismo, irradiando-o. O Tc-99m (Tecnécio-99 metaestável) é o 

radionuclídeo mais utilizado na MN, pois satisfaz todos esses requisitos. Na 

Tabela 1 estão listados os radionuclídeos mais aplicados na MN diagnóstica, em 

conjunto com suas características físicas [1]. 

Assim como os radionuclídeos tem uma meia vida característica, que 

representa o tempo médio que leva para que metade dos átomos presentes na 

amostra sofra a transformação, 𝑡1/2𝑓í𝑠𝑖𝑐𝑎, pode-se definir para os fármacos um 

conceito análogo: a meia vida biológica, 𝑡1/2𝑏𝑖𝑜𝑙ó𝑔𝑖𝑐𝑎. A meia vida biológica de um 

fármaco é o tempo necessário para que metade de sua quantidade inicial no 

organismo seja eliminada, por vias excretoras como urina ou fezes, ou 
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metabolizada. A partir dessas quantidades é possível definir a meia vida efetiva, 

𝑡1/2𝑒𝑓𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎, do radiofármaco no organismo como sendo o tempo [9]: 

 

1/𝑡1/2𝑒𝑓𝑒𝑡𝑖𝑣𝑎 = 1/𝑡1/2𝑓í𝑠𝑖𝑐𝑎 +  1/𝑡1/2𝑏𝑖𝑜𝑙ó𝑔𝑖𝑐𝑎   (equação 2)  

 

A meia vida efetiva será sempre menor que a meia vida física e biológica. A 

meia vida biológica do Tc-99m, por exemplo, é de cerca de um dia e, portanto, a sua 

meia vida efetiva é de, aproximadamente, 0,2 dias ou 4,8 horas [9]. 

 

Tabela 1 - Principais Radionuclídeos utilizados na Medicina Nuclear Diagnóstica 

Radionuclídeo Meia vida física 
Energia do fóton 
principal [keV] e 
abundância (%) 

Tecnécio-99m 6 horas 140 (89%) 

Iodo-131 8 dias 364 (81%) 

Gálio-67 78,3 horas 

93 (37%) 
185 (20%) 
300 (17%) 
395 (5%) 

Tálio-201 73,1 horas 
69-83 (Hg raios X) 

135 (2,5%) 
167 (10%) 

Fonte: Adaptado de Okuno, 2010.  

 

 

2.1.5 Irradiação vs Incorporação 

 

 A exposição à radiação pode se dar por meio de dois mecanismos diferentes: 

a irradiação e a incorporação. Na irradiação ocorre a exposição à distância, através 

de um campo ou fonte de radiação externos. A incorporação é a presença de 

material radioativo dentro do organismo, que acarreta em exposição interna [15].  

Na MN a maior fonte de exposição do paciente é ele próprio, pois uma vez 

administrado o radiofármaco, este passa a ser a fonte radioativa [16].  
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2.1.6 Interação da Radiação Ionizante com a Matéria 

 

  A interação da radiação com a matéria é um processo de transferência de 

energia e ocorre quando a radiação incide sobre ou atravessa um meio material, 

seja ele biológico ou não. Devido ao tipo de radiação e faixa de energia utilizados na 

MN diagnóstica, alguns mecanismos são mais significantes que outros. Para a 

radiação eletromagnética, são eles [2]: 

 Efeito Fotoelétrico: absorção total da energia da radiação por um elétron, 

causando a sua ejeção do átomo alvo. Para que ocorra, a radiação incidente precisa 

ter energia maior que aquela de ligação entre o elétron e o núcleo do átomo. O 

elétron ejetado recebe o nome de fotoelétron e, dependendo da sua energia, pode 

causar ionizações secundárias. Uma representação esquemática encontra-se na 

Figura 1 (a) [2]. 

 

Figura 1: Efeito Fotoelétrico (a) e Efeito Compton (b)  
(a)                          (b)               

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

 

 Espalhamento Compton: absorção parcial da energia da radiação por um 

elétron, que é ejetado do átomo alvo. A radiação incidente é desviada, mudando de 

direção e diminuindo sua energia. Ocorre para fótons com energias muito maiores 

do que aquela de ligação dos elétrons nos átomos alvo. Tanto a radiação desviada 

quanto o elétron ejetado podem causar ionizações adicionais, dependendo de suas 

energias. Uma representação esquemática encontra-se na Figura 1 (b) [2].  
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2.2 EFEITOS BIOLÓGICOS 

 

 Ao interagir com sistemas biológicos, a radiação ionizante entrega energia 

através de mecanismos físicos, como os discutidos na seção anterior. Os efeitos 

decorrentes dessa interação apesar de não serem facilmente previsíveis, dependem 

de diversos fatores como: a dose total recebida, a taxa de dose, o fracionamento da 

dose, o tipo de radiação, a região ou tecido irradiado, a idade do indivíduo irradiado, 

entre outros [1,9,10]. É importante notar, porém, que nem todos os efeitos 

radioinduzidos serão necessariamente danosos para o organismo, uma vez que em 

muitos órgãos e tecidos o processo de morte e reposição celular faz parte de seu 

funcionamento normal [11]. 

A manifestação de efeitos no organismo, desde a exposição deste à radiação 

ionizante, segue uma sequência de eventos/estágios [9]: 

 Estágio físico: ocorrem as ionizações e excitações dos átomos e moléculas, 

dura cerca de 10-15 s; 

 Estágio físico-químico: em consequência das ionizações pode ocorrer a 

quebra das ligações químicas das moléculas, dura cerca de 10-6 s; 

 Estágio químico: fragmentos das moléculas quebradas no estágio físico-

químico se ligam a outras moléculas, como as de enzimas e proteínas. Dura poucos 

segundos; 

 Estágio biológico: surgem os efeitos bioquímicos ou fisiológicos, que levam a 

alterações morfológicas e/ou funcionais nos órgãos. Pode durar dias, semanas ou 

anos. 

 A ação da radiação, a nível molecular, pode produzir dano ao organismo de 

maneira direta ou indireta. Diz-se que o dano é direto quando a energia depositada 

pela radiação leva a dissociação ou quebra de ligações químicas em moléculas 

importantes, como por exemplo, nas bases nitrogenadas do DNA (ácido 

desoxirribonucleico). Já o dano indireto é aquele que ocorre quando a deposição da 

energia da radiação se dá, geralmente, em moléculas de água e leva a criação de 

radicais livres, que são altamente reativos e podem se recombinar levando a 

formação de peróxido de hidrogênio (H2O2), substância tóxica para o organismo 

[9,10].  
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2.2.1 Classificação dos Efeitos 

 

 Segundo Tauhata (2014), os efeitos biológicos podem ser classificados como: 

 Efeitos Determinísticos: são aqueles que ocorrem para altas doses de 

radiação e que possuem um limiar bem definido, abaixo do qual o efeito não se 

manifesta e acima dele há grande chance de ocorrência. Exemplo de efeito 

determinístico é a descamação seca e eritema na pele, para doses entre 3 a 5 Gy1, 

com sintomas surgindo após aproximadamente três semanas. Em geral, exposições 

à tão altas doses ocorrem somente em acidentes ou em pacientes submetidos a 

radioterapia (onde tecidos sadios são expostos por estarem próximos ao órgão 

tratado).  

Efeitos Estocásticos: aqueles para os quais não existe um limiar de dose para 

sua ocorrência, ou seja, mesmo baixas doses de radiação podem provocá-los. O 

câncer radioinduzido é um exemplo de efeito estocástico e seu aparecimento pode 

acontecer até 40 anos após a exposição à radiação, o que torna muito difícil a sua 

associação. 

 Ainda é possível classificar os efeitos enquanto somáticos ou hereditários, 

como sendo aqueles que se manifestam no próprio indivíduo irradiado; e aqueles 

que são transmitidos aos seus descendentes, respectivamente. Os efeitos 

hereditários decorrem de alterações cromossômicas induzidas pela irradiação das 

gônadas.  

 

2.2.2 Relação entre Dose e Efeito 

 

 Abaixo dos limiares de dose para a ocorrência de efeitos determinísticos 

pouco se pode afirmar sobre a correlação dose-efeito. Estudos epidemiológicos com 

sobreviventes das bombas atômicas de Hiroshima e Nagazaki, exposições médicas, 

trabalhadores de usinas nucleares e pessoas expostas à radiação ambiental, 

incluindo aquelas vivendo nas áreas de Chernobyl, foram capazes de prover dados 

estatisticamente significantes para traçar uma dependência linear entre a ocorrência 

de câncer e a dose absorvida, quando acima de 100 mSv [13]. Abaixo desse limite, 

são adotados modelos e hipóteses baseados na extrapolação desses dados. Um 

                                                             
1
 Gray. Grandeza associada a Dose Absorvida. 1 Gy = 1 J/kg. 
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destes modelos, o LNT (modelo linear sem limiar, do inglês Linear Non-Threshold 

Model), propõe como linear a relação dose-efeito também para doses abaixo de 

100 mSv, ou seja, assume, de uma maneira conservativa, que não existe nível 

seguro de exposição à radiação, e que, mesmo em exposições à baixas doses 

existe o risco de ocorrência de efeitos deletérios. 

  

Figura 2: Possíveis modelos de correlação entre Dose-Efeito 

 

Fonte: Adaptado de Okuno (2010). 

 

O uso do modelo LNT, representado na Figura 2, se justifica assim, não pelo 

peso de evidências epidemiológicas ou biológicas a seu favor mas, principalmente, 

por ser um modelo simples e conservativo, i.e., ele superestima o risco de câncer 

radioinduzido para baixas doses. Isto o torna preferível em detrimento de outros 

modelos quando se consideram ações de proteção radiológica, segundo a ICRP, 

que o considera a escolha prudente para baixas doses ou baixas taxas de dose [12-

14]. 

 

2.3 UNIDADES E GRANDEZAS 

 

No contexto da proteção radiológica e física das radiações trabalha-se com 

diferentes conceitos e grandezas, muitos deles provenientes de quantidades que 

não são diretamente mensuráveis. Assim, costuma-se dividir as grandezas e 

quantidades físicas de interesse em categorias, como grandezas físicas e grandezas 
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de proteção, por exemplo. Dentro dessas categorias, aquelas de maior interesse 

para a condução deste estudo encontram-se a seguir [9]. 

 

2.3.1 Grandezas Físicas 

  

 Exposição - X: expressa a capacidade de ionização de fótons no ar, medindo 

a quantidade de carga elétrica Q, de mesmo sinal, produzida num elemento de 

volume de ar com massa m. Sua unidade no SI é 𝐶𝑜𝑢𝑙𝑜𝑚𝑏/𝑘𝑔𝑎𝑟, sendo sua antiga 

unidade o Röntgen [R], onde 1 𝑅 =  2,58 ⋅ 10−4 𝐶/𝑘𝑔𝑎𝑟. 

 Dose Absorvida - D: expressa a energia média depositada pela radiação, 𝐸𝑎𝑏, 

num volume de massa 𝑚. Está intimamente relacionada aos danos biológicos. Sua 

unidade no SI é o Gray [Gy], que é igual a um joule por kg, 1 𝐺𝑦 =  1𝐽/𝑘𝑔. 

 

2.3.2 Grandezas de Proteção 

 

 Dose Equivalente (no órgão ou tecido) - HT: é definida como a dose absorvida 

média 𝐷𝑇,𝑅no tecido ou órgão T, exposto à radiação de tipo R, multiplicada pelo fator 

de ponderação da radiação 𝜔𝑅, que representa a efetividade biológica relativa (EBR) 

da radiação em induzir efeitos estocásticos, como o câncer, por exemplo. Como 𝜔𝑅 

é uma quantidade adimensional, 𝐻𝑇tem a mesma dimensão da Dose Absorvida, 

porém como mede efeito no organismo recebe outra notação, sendo, no SI, o 

Sievert (Sv): 1 𝑆𝑣 =  1𝐽/𝑘𝑔. Os valores de 𝜔𝑅 são calculados usando simulações 

computacionais e modelos físicos e encontram-se disponíveis na literatura. 

 Dose Efetiva - E: é definida como a soma das doses equivalentes 𝐻𝑇 nos 

tecidos e órgãos ponderada pelo fator de ponderação 𝜔𝑇 do tecido ou órgão, que 

expressa a sua radiosensibilidade, no que concerne à indução de câncer e efeitos 

hereditários. A dose efetiva E é utilizada para estabelecer limites de exposição de 

corpo inteiro. Assim como a dose equivalente, a unidade da dose efetiva no SI é o 

Sievert. 
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2.3.3.1 Limitações de Aplicabilidade 

   

Embora sejam utilizadas para definir limites em proteção radiológica, as 

grandezas E e HT não são quantidades diretamente mensuráveis, sendo estimadas 

a partir de dados feitos com simulações computacionais e físicas [16]. Na MN a E 

recebida pelo paciente, devido à administração dos radiofármacos, deve levar em 

conta, ainda, a biocinética da distribuição do fármaco no organismo e a suas meias 

vidas biológica e efetiva, que podem ser altamente variáveis entre diferentes 

indivíduos. O sexo biológico e a idade também são fatores de influência na 

estimativa da E e devem ser considerados.   

 

 2.4 RECOMENDAÇÕES DA ICRP PARA DEFINIÇÃO DOS DRLs 

 

 A partir dos princípios de justificação e otimização de dose a ICRP 

desenvolveu o conceito de níveis de referência em diagnóstico como uma 

ferramenta que objetiva otimizar o uso da radiação ionizante em procedimentos 

médicos, visando a proteção do paciente. Os DRLs não são estáticos e, para que se 

cumpra o objetivo da otimização, devem ser reavaliados periodicamente ou sempre 

que possível quando alguma mudança de protocolo ou equipamento acontecer. 

DRLs, entretanto, não devem ser vistos como limites para procedimentos e nem 

aplicados a pacientes ou exames individuais [7]. 

 

2.4.1 Terminologia dos DRLs 

 

 Segundo a Publicação 135 da ICRP [7], são definidos: 

● Quantidade de DRL: uma métrica facilmente mensurável e de uso comum que 

indique a quantidade de radiação utilizada no procedimento médico. As 

Quantidades de DRLs devem ser compatíveis com a técnica de imagem 

utilizada e, quando em sistemas híbridos (PET-CT ou SPECT-CT), é 

aconselhável apresentar Valores de DRLs para cada uma delas, 

independentemente; 

● Valor de DRL: um valor arbitrário, comumente definido com o terceiro quartil 

ou mediana da distribuição da Quantidade de DRL; 
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● Processo de DRL: processo cíclico de estabelecimento dos Valores de DRL 

como ferramenta de otimização, atualizando os Valores antigos de DRL 

sempre que novos forem obtidos. 

 

2.4.2 Definição dos DRLs na Medicina Nuclear 

 

 Em MN opta-se por utilizar como Quantidade de DRL a atividade de 

radiofármaco administrada nos pacientes ou, preferencialmente, a atividade 

administrada dividida pelo peso do paciente, levando a uma atividade específica em 

mCi/kg ou MBq/kg. Essa escolha se justifica pois, a atividade é uma quantidade 

facilmente mensurada e é um parâmetro controlável que é diretamente proporcional 

à dose recebida pelo paciente durante o procedimento. Quando a informação sobre 

o peso dos pacientes não está disponível, a definição da quantidade de DRL deve 

ser realizada considerando um paciente de 70 ± 10 kg [7].  

 A escolha dos valores de DRLs se dá matematicamente por medidas de 

tendência como a mediana ou algum outro percentil, ao invés da média, por 

exemplo, uma vez que estas medidas representam melhor distribuições 

assimétricas, ou seja, aquelas que não seguem uma distribuição normal.  

Embora existam recomendações de fabricantes e guidelines internacionais 

com atividades máximas a serem administradas para determinados fármacos, 

muitas vezes particularidades dos pacientes precisam ser levadas em consideração 

quando se escolhe o protocolo e parâmetros de imageamento. Maiores quantidades 

de atividade podem diminuir o tempo de aquisição e levar a uma melhor qualidade 

de imagem, porém acarretam em maior dose para o paciente e, portanto, não são 

desejáveis do ponto de vista de proteção radiológica. Por outro lado, pode-se 

aumentar o tempo de aquisição das imagens para manter uma melhor qualidade de 

imagem, mesmo a baixas atividades administradas. Isso, no entanto, nem sempre é 

possível, uma vez que requer maior colaboração dos pacientes e que estes 

possuam capacidade de permanecer imóveis em posturas pouco confortáveis por 

mais tempo. Por conta dessas particularidades o processo de definição de DRLs se 

faz tão importante. 
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2.4.3 Considerações sobre a definição dos DRLs 

 

 A tecnologia disponível para aquisição das imagens pode afetar a quantidade 

de atividade administrada necessária para se atingir uma qualidade de imagem 

adequada. Equipamentos mais novos, mais eficientes ou com maior sensibilidade 

requerem menos atividade, tempos de aquisição menores ou ambos para garantir 

imagens com qualidade diagnóstica. Diferentes protocolos de aquisição e 

reconstrução de imagem também podem influir na escolha de atividade administrada 

e, portanto, nos valores de DRLs.  

Dessa forma, sempre que houver mudanças significativas nos equipamentos 

do serviço ou nos protocolos de aquisição, que possam influir nas atividades 

administradas, os valores de DRL devem ser reavaliados. A observância dessa 

dependência tecnológica e operacional também tem de ser preponderante quando 

se comparam valores de DRLs entre diferentes instituições e regiões. Assim, os 

valores de DRL obtidos para o SMN serão comparados aos valores de DRL de 

outras instituições e também aos valores de atividade recomendados por guias e 

órgãos nacionais e internacionais. 

 A qualidade diagnóstica das imagens não deve ser negligenciada. A definição 

dos valores de DRLs e a subsequente ação de otimização das doses não devem 

comprometer a qualidade das informações clínicas contidas nas imagens.  
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3 OBJETIVOS 
 
3.1 OBJETIVO GERAL 

 

 Definir os valores de DRLs para os exames cintilográficos realizados com 

maior frequência no Serviço de MN do HCPA.  

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

● Identificar os exames executados com maior frequência no SMN; 

● Verificar os valores de atividade injetada nos pacientes submetidos aos 

exames identificados como os mais realizados e segregá-los de acordo com o 

tipo de exame, radiofármaco utilizado e faixa etária do paciente, se aplicável; 

● Calcular, quando possível, a atividade específica média administrada por tipo 

de exame, radiofámaco utilizado e faixa etária do paciente, se aplicável; 

● Estabelecer os DRLs para os exames mais frequentes do SMN e 

radiofármacos utilizados; 

● Por meio dos DRLs estabelecidos, avaliar os protocolos e procedimentos 

realizados pelo SMN do HCPA, através da comparação dos valores de DRLs 

obtidos para o SMN do HCPA com os valores de atividades recomendadas 

por guidelines e órgãos nacionais e internacionais. 
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4 RESULTADOS 
 
 O produto do Trabalho de Conclusão de Conclusão da Residência (TCR) em 

Área Profissional da Saúde (Física Médica, ênfase em Medicina Nuclear), CAEE 

n° 05994818.3.0000.5327, aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa do HCPA pelo 

parecer nº 3.203.127 (ANEXO A), será submetido em forma de artigo à revista da 

Sociedade Brasileira de Proteção Radiológica (SBPR) – Brazilian Journal of 

Radiation Sciences (ISSN: 2319-0612) (SBPR, 2019).  

 As normas para submissão e artigo-exemplo da revista encontram-se nos 

ANEXO B e ANEXO C, respectivamente. Cópia do artigo submetido se encontra a 

seguir.  
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RESUMO 

 
A medicina nuclear (MN) é uma especialidade médica que faz uso de radiação ionizante para fins diagnósticos e 

terapêuticos. A segurança dos pacientes submetidos aos procedimentos da MN se dá a partir de dois princípios 

básicos de proteção radiológica: o da justificação e o da otimização de dose. Pautada nesses princípios, a ICRP 

(International Commission on Radiological Protection) introduziu o conceito de DRLs (Diagnostic Reference 

Levels) como uma ferramenta de otimização das exposições médicas. Neste trabalho foram identificados os 

exames mais realizados pelo SMN (Serviço de Medicina Nuclear) de um hospital público e universitário, e 

calculados para eles os respectivos DRLs, definidos como o terceiro quartil da distribuição de atividade 

administrada (Aadm). Para isso foram utilizados dados de exames realizados entre jul. de 2017 e jun. de 2019, 

disponíveis nos bancos de dados do hospital. Os valores de DRL obtidos foram comparados a protocolos e guias 

internacionais, além de DRLs de outros países e aqueles propostos em um estudo para o Brasil. Constatou-se que 

em 8 dos 14 exames analisados, os valores de DRL obtidos estão acima dos valores máximos de Aadm sugeridos 

nos guias, sendo recomendada, para estes casos, a reavaliação dos protoclos adotados. A revisão desses valores 

deve ser feita periodicamente para que se cumpra seu propósito enquanto ferramenta de otimização. Devido a 

simplicidade desse processo, recomenda-se frequência mínima anual. 

 

Palavras-chave: Medicina Nuclear, DRL, Diagnostic Reference Levels, Níveis de Referência em Diagnóstico. 
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ABSTRACT 
 

Nuclear Medicine (NM) is a medical speciality that makes use of ionizing radiation for both diagnostic and 

therapeutic purposes. Patient safety undergoing NM procedures is guaranteed by two basic principles of 

radiological protection: dose justification and optimization. Based on these principles ICRP (International 

Commission on Radiological Protection) introduced the concept of DRLs (Diagnostic Reference Levels) as a tool 

aiming medical exposure optimization of patients undergoing diagnostic procedures. The present work has 

identified the most common procedures conducted at NMD (Nuclear Medicine Department) of a public 

university hospital, and established their DRL Values, defined as the third quartile of the administered activity 

distribution. Data from exams conducted between July 2017 to June 2019, available at the Hospital’s data 

centers was used. The DRL Values obtained were compared to international guidelines, other countries’ DRL 

and suggested DRLs values for Brazil. It was found that in 8 of the 14 procedures analyzed the DRL Values were 

above the maximum activity values suggested by those guidelines. Further analysis is advised For these 

procedures. To fulfill its purpose as an optimization tool the DRL Values form HCPA’s must be periodically 

revisited. Annual reassessment is advised. 

 

Keywords: Nuclear Medicine, DRL, Diagnostic Reference Levels. 

 

 

1. INTRODUÇÃO  

 

A medicina nuclear diagnóstica é uma especialidade médica não invasiva que faz uso de 

fármacos marcados com material radioativo (radiofármacos) como traçadores para processos 

metabólicos in vivo. Nas cintilografias, como são chamados os exames de medicina nuclear, a 

farmacocinética dos traçadores e a captação seletiva de órgãos e tecidos são utilizadas para obter 

informações funcionais do organismo [1]. Existem ainda, dentro da medicina nuclear (MN), 

modalidades híbridas de diagnóstico, como o PET-CT, que alia a tomografia computadorizada (CT) 

à tomografia por emissão de pósitrons (PET), permitindo o corregistro anatômico para imagens  

metabólicas e funcionais [2]. 

Nas exposições médicas, diferentemente das exposições ocupacionais à radiação ionizante, onde 

existem limites de dose definidos [3], a segurança dos indivíduos se dá pela observância de dois 

princípios básicos de proteção radiológica: o da justificação, que estabelece que nenhuma prática 

deve ser conduzida sem que produza benefícios, tanto para os indivíduos expostos quanto para a 
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sociedade, suficientes para compensar o detrimento correspondente; e o da otimização, que 

preconiza que seja utilizada somente uma quantidade suficiente e necessária de radiação para atingir 

o objetivo a que se destina [3]. Visando a segurança dos pacientes e, a partir desses princípios 

universais, a Comissão Internacional de Proteção Radiológica (ICRP, do inglês International 

Commission on Radiological Protection) introduziu nos anos 90 o conceito de DRLs (Diagnostic 

Reference Levels) [4] ou Níveis de Referência em Diagnóstico, em português. Atualmente, os DRLs 

são definidos como valores de uma quantidade mensurável, ligada à prática ou protocolo da 

imagenologia, a partir dos quais uma investigação é necessária, a fim de averiguar se alguma 

medida de otimização ou de segurança se faz necessária [5]. Assim, os DRLs são uma ferramenta 

de monitoração que visa despertar a atenção de profissionais e autoridades responsáveis sobre a 

dose entregue aos pacientes, ajudando a identificar oportunidades de otimização de protocolos e 

práticas. 

Este estudo, produto do Trabalho de Conclusão da Residência (TCR) em Área Profissional da 

Saúde (Física Médica, ênfase em Medicina Nuclear), buscou definir os DRLs para os exames 

cintilográficos mais realizados pelo Serviço de Medicina Nuclear (SMN) do Hospital de Clinicas de 

Porto Alegre (HCPA), um hospital público, universitário e de porte especial, tendo sido aprovado 

pelo Comitê de Ética e Pesquisa do Hospital pelo parecer de nº 3.203.127. 

  

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

O SMN do HCPA realizou, em média, nos últimos três anos, cerca de 6.200 exames por ano, 

atendendo pacientes provenientes do Sistema Único de Saúde (SUS) (91,86%), convênios (6,02%), 

solicitações particulares (0,71%) e procedimentos voltados para pesquisas (1,42%). Para atender 

essa demanda, o SMN conta com três câmaras cintilográficas, um equipamento híbrido de PET-CT, 

além de dois medidores de atividade, e quadro funcional composto por: 2 farmacêuticos, 4 físicos (2 

contratados e 2 residentes), 8 técnicos em radiologia, 2 técnicos em enfermagem, 1 enfermeiro, 

5 médicos nuclearistas, 3 médicos residentes e 1 médico cardiologista. As principais características 

dos equipamentos estão listadas na Tabela 1. 
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Tabela 1: Instrumentação do SMN HCPA. 

Tipo de Equipamento Marca 
Modelo 

(Ano de instalação) 
Detalhes 

Medidor de Atividade 
Biodex Atomlab 100 MN convencional 

Capintec CRC-25PET PET-CT 

Câmara Cintilográfica GE 

Millennium MPR (1998) 1 detector de NaI(Tl)
 1

 

Ventri (2009) 2 detectores NaI(Tl) 

Infinia (2011) 2 detectores NaI(Tl) 

PET-CT GE Discovery 710 (2014) 
Detectores LYSO

2
,  

ToF
3
 e PSF

4
 

 

Para a definição dos DRLs no SMN foram seguidas as recomendações dadas pela ICRP em seu 

documento Publication 135 – Diagnostic Reference Levels in Medical Imaging [5], de 2017. Assim, 

ficam definidos: Quantidade de DRL como a atividade administrada aos pacientes; Valor de DRL 

como o terceiro quartil (ou percentil de número 75, que separa 75% dos valores mais baixos da 

distribuição dos 25% mais altos) da distribuição da Quantidade de DRL; e Processo de DRL como o 

processo cíclico de estabelecimento dos Valores de DRL enquanto ferramenta de otimização, 

atualizando os Valores de DRL antigos sempre que novos forem obtidos. 

O Processo de DRL no SMN foi iniciado através da coleta de dados existentes nos bancos de 

dados do hospital, através de um sistema de BI (Business Intelligence)
5
 da empresa Agfa (IMPAX 

BI). Este sistema busca informações, solicitadas pelo usuário, no banco de dados do programa 

QDoc-RIS (Radiology Information System), software utilizado pelos serviços de diagnóstico por 

imagem do HCPA para registro de informações relacionadas à execução de exames. Foram 

                                                 
1
 Cristal cintilador de NaI(Tl) (Iodeto de Sódio dopado com Tálio). 

2
 LYSO: cristal cintilador de Ortosilicato de Lutécio e Itrio.  

3
 ToF (Time of Flight): tecnologia que permite medir a diferença entre o tempo de detecção dos dois fótons 

de aniquilação.
 

4
 PSF (Point Spread Function): método de reconstrução que incorpora a função de resposta a um ponto para 

melhoria da resolução do equipamento. 
5
 Conceito de estruturação e tratamento de dados brutos de modo a extrair deles todo o seu potencial de in-

formação [19].  
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coletados os seguintes dados do sistema: data do exame, atividade do radiofármaco administrada, 

peso e idade dos pacientes no momento da realização do exame. 

Foram avaliados exames executados entre julho de 2017 e junho de 2019 (intervalo de 

24 meses) em pacientes adultos (idade maior ou igual a 18 anos). O intervalo escolhido incluiu, no 

total, 11.116 procedimentos, distribuídos em 41 diferentes tipos de exames. Destes, 14 atenderam 

ao número mínimo de 20 exames requeridos para definição dos DRLs, conforme ICRP [5], a fim de 

se obter uma estatística representativa da amostra. Algumas características do banco de dados e 

fluxo de registro dos exames no sistema também contribuíram para limitar o número de exames 

disponíveis, reduzindo para 4.597 aqueles que contribuíram efetivamente para o estudo. A amostra 

utilizada, discriminada por categoria e tipo de exame, está descrita na Tabela 2. 

 

Tabela 2: Amostra dos Exames Executados. 

Categoria Procedimento n 

Cardiológico 
Perfusão Miocárdica (protocolo de 2 dias) - Esforço 229 

Perfusão Miocárdica (protocolo de 2 dias) - Repouso 260 

Endócrino 
Paratireoide 172 

Tireoide 229 

Gastrointestinal Glândulas Salivares 48 

Geniturinário 

Fluxo Sanguíneo 196 

Renal Estático 332 

Renal Dinâmico 119 

Linfático Linfocintilografia 156 

Sistema Nervoso 
Perfusão Cerebral (morte encefálica) 33 

SPECT Cerebral 260 

Pulmonar Perfusão Pulmonar 418 

Esquelético Óssea 1359 

PET PET Oncológico 786 

TOTAL 14 4.597 
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Para a cintilografia óssea, onde há ajustes feitos na atividade administrada ponderando-se o peso 

dos pacientes, foram selecionados apenas os exames conduzidos em pacientes dentro do intervalo 

de 60 a 80 kg. Já para o exame de PET-CT, optou-se por analisar a atividade específica 

administrada (mCi/kg), uma vez que a atividade total é personalizada para cada paciente. Para os 

demais exames a definição do Valor de DRL levou em consideração apenas a atividade 

administrada. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A avaliação estatística dos dados foi feita nos programas Microsoft Excel e PASW Statistics 18. 

Os Valores de DRL obtidos para os exames da medicina nuclear e de PET-CT se encontram na 

Tabela 3. Nela é possível constatar grande variação entre as atividades mínimas e máximas 

administradas. Pode-se atribuir tais diferenças à falta de padronização ou comunicação entre a 

equipe executora. Em um serviço de medicina nuclear cada etapa da realização de um exame pode 

ser feita por diferentes membros do quadro técnico: prescrição da atividade (médico nuclearista), 

fracionamento e preparo dos radiofármacos (farmacêutico), administração do radiofármaco e 

aquisição das imagens (equipe técnica). Assim, é de grande importância garantir que os protocolos 

clínicos estabelecidos na instituição sejam claros e conhecidos por todos. Programas de treinamento 

e reciclagem de conhecimentos periódicos são a melhor maneira de se manter a uniformidade das 

práticas conduzidas. 

 

Tabela 3: Valores de Referência em Diagnóstico (DRL) para os exames do HCPA. 

Categoria Procedimento Radiofármaco 
 Atividade [mCi

6
] 

Mín Máx Mediana DRL 

Cardiológico 

Miocárdica         

(2 dias) - Esforço 
[

99m
Tc]MIBI 15,7 40,0 33,5 35,5 

Miocárdica                    

(2 dias) - Repouso 
[

99m
Tc]MIBI 17,3 32,0 27,0 27,9 

                                                 
6
 Embora a unidade para atividade no Sistema Internacional (SI) seja o Becquerel (Bq), optou-se por utilizar 

o Curie (Ci) devido a sua ainda grande popularidade no cenário nacional. 
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Categoria Procedimento Radiofármaco 
 Atividade [mCi

6
] 

Mín Máx Mediana DRL 

Endócrino 
Paratireoide [

99m
Tc]MIBI 10 32,0 26,0 29,0 

Tireoide [
99m

Tc]Pertecnetato 7,0 14,0 10,3 12,0 

Gastrointestinal 
Glândulas 

Salivares 
[

99m
Tc]Pertecnetato 4,0 14,0 10,5 12,0 

Geniturinário 

Fluxo Sanguíneo [
99m

Tc]DTPA 9,0 35,0 27,0 30,0 

Renal Estático [
99m

Tc]DMSA 3,2 8,0 4,4 4,5 

Renal Dinâmico [
99m

Tc]DTPA 6,0 17,0 8,0 9,3 

Linfático Linfocintilografia  1,0 4,0 2,0 2,0 

Sistema 

Nervoso 

Perfusão Cerebral 

(morte encefálica) 
[

99m
Tc]ECD 14,7 35,0 29,2 30,9 

SPECT Cerebral [
99m

Tc]ECD 21,1 35,1 30,8 33,1 

Pulmonar 
Perfusão 

Pulmonar 
[

99m
Tc]MAA 2,0 7,0 4,0 4,2 

Esquelético Óssea [
99m

Tc]MDP 16,0 36,0 30,0 30,0 

PET PET oncológico [
18

F]FDG 0,074/kg 0,19/kg 0,13/kg 0,13/kg 

DMSA = ácido dimercaptossuccínico; DTPA = ácido dietilenotriaminopentacético; ECD = etilcisteinato 

dímero; FDG = fludesoxiglicose; MAA = macroagregado de albumina; MDP = metilenodifosfonato; MIBI = 

sestamibi.  

 

No Brasil, embora haja estudos e levantamentos de dados [6-8] sobre as diferentes práticas 

adotadas por SMNs, ainda não há valores oficiais de DRL publicados por órgãos ou agências 

reguladoras. Por este motivo e, como os protocolos utilizados no SMN HCPA foram definidos a 

partir de referências nacionais e internacionais, os resultados obtidos foram comparados, na Figura 

1, aos valores (ou faixa) de atividade propostos em protocolos e guias de diferentes instituições. 

A Figura 1 mostra uma ampla variação entre as atividades sugeridas pela EANM (European 

Association of Nuclear Medicine) [9], IAEA (International Atomic Energy Agency) [10] e SNMMI 

(Society of Nuclear Medicine and Molecular Imaging) [11]. Para a cintilografia óssea, por exemplo, 

os valores diferem por um fator de 3,7 vezes, de 8 mCi [9] até 30 mCi [11]. Já, para a cintilografia 

de tireoide, a amplitude é ainda maior, 5 vezes, variando de 2 a 10 mCi em uma mesma 

recomendação [11]. Além disso, ao comparar esses valores com os DRLs obtidos no SMN, verifica-



 Seraphim et al.  ● Braz. J. Rad. Sci. ● 20XX 8 

   

 

se que, com exceção dos exames de cintilografia de perfusão miocárdica de repouso, 

linfocintilografia, glândulas salivares e fluxo sanguíneo renal (para os quais não há menção nos 

guias considerados), cintilografia óssea e PET oncológico, todos os outros exames possuem valores 

de DRL maiores que o valor máximo de atividade sugerida nos guias considerados. 

 

 Figura 1: Comparação entre Valores de DRL do HCPA e atividades sugeridas em Guias e/ou 

Protocolos Internacionais 

 
Na figura os valores de DRL do HCPA (quadrados verdes) são comparados a valores (ou faixa) de atividade 

propostos por diferentes instituições. Os valores para o exame de PET Oncológico, em atividade específica, 

se encontram representados no eixo secundário. Na legenda: EANM = European Association of Nuclear 

Medicine, IAEA = International Atomic Energy Agency e SNMMI = Society of Nuclear Medicine and 

Molecular Imaging. 

 

Na Figura 2 os DRLs obtidos no HCPA estão apresentados junto a valores estabelecidos em 

diferentes países, incluindo um trabalho com sugestão para DRLs nacionais [6]. Nota-se que os 

valores de DRL obtidos no HCPA se encontram dentro das faixas apresentadas para os países 

europeus e, em sua maioria, acima daqueles sugeridos no levantamento nacional [6]. Tal 

proximidade com os valores praticados por diferentes instituições europeias [12] e o distanciamento 

daqueles sugeridos nos guias considerados [9-11], mostrado na Figura 1, evidencia uma disparidade 

entre a teoria e a prática: as atividades administradas nos serviços de medicina nuclear de alguns 
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países europeus [12] não estão de acordo com os guias considerados. Isso sugere que estes guias 

possam estar subestimando as atividades necessárias e, portanto, precisam ser revistos.  

 

Figura2: Comparação entre Valores de DRL. 

 

Na figura os valores de DRL do HCPA são comparados a valores (ou faixa de valores) de DRL publicados 

ou propostos por outros países e estudos. O estudo [12] é um levantamento abrangendo vários países 

europeus. Deste modo, preferiu-se apresentar faixas de valores DRL ao invés de valor único.  

Na legenda: BR = Brasil, AU = Austrália, EU = União Europeia e KR = Coreia do Sul. 

 

Uma característica fundamental dos valores de DRL é que eles são, por definição, indicadores 

do cenário de prática de onde foram definidos (instituições, cidades, estados, países ou regiões) e a 

sua comparação deve ser feita com critério. É necessário considerar a realidade técnica e 

socioeconômica nas quais as instituições estão inseridas, uma vez que a tecnologia disponível para 

aquisição dos exames afeta diretamente a quantidade de atividade necessária para se atingir uma 

qualidade de imagem adequada [13]. Outro aspecto que pode influenciar na qualidade da imagem e, 

consequentemente, quantidade de atividade utilizada, é a performance da instrumentação utilizada,  

que deve ser avaliada através de um programa de garantia de qualidade (GQ). De acordo com 
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Vassileva e Rehani (2015), o estabelecimento de um programa de GQ é o primeiro passo para a 

otimização da exposição de trabalhadores e pacientes [14], dado que equipamentos bem calibrados 

e com bom desempenho entregarão a melhor relação entre a atividade administrada e a qualidade de 

imagem. 

Deve-se frisar ainda que os Valores de DLR não são e nem devem ser vistos como limites para 

procedimentos únicos, já que cada paciente terá suas particularidades e necessidades individuais. 

Deve-se evitar, também, considerar os Valores de DRL como um limiar entre boas e más práticas 

uma vez que mesmo protocolos conduzidos abaixo desses parâmetros  podem carecer de otimização 

e melhorias.  

 

4. CONCLUSÕES 

 

Este estudo deu início a um importante processo de otimização e, consequentemente, melhoria 

no atendimento prestado aos usuários do SMN do HCPA. Foram definidos aqui os DRLs para 14 

exames executados no serviço. Destes, oito apresentaram valores mais altos que a atividade máxima 

sugerida em guias e protocolos internacionais. Este resultado é indicativo de que os protocolos 

seguidos no SMN precisam ser reavaliados, buscando neles oportunidades de aprimoramento. Uma 

vez identificada essa oportunidade, o próximo passo rumo a esse objetivo é a avaliação da qualidade 

diagnóstica das imagens, sendo este parâmetro o fator limitante para diminuição da atividade usada. 

 Os valores de DRL são indicadores de tendência e servem para avaliações do desenvolvimento 

temporal das práticas conduzidas, sendo o Processo de DRL dinâmico, por definição. Assim, dada a 

relativa simplicidade de obtenção e cálculo desses valores, fica sugerida a sua reavaliação anual ou 

sempre que houver mudanças na rotina ou tecnologia envolvida nos processos. 

Neste trabalho fica evidente, também, a importância de se ter parâmetros regionais e nacionais 

de DRL, publicados por instituições ou associações de referência, para que possam ser tomados 

como parâmetros mais representativos da realidade que estamos inseridos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÃO 

 

Este trabalho deu início a um importante processo de otimização e melhoria 

na qualidade do atendimento prestado pelo Serviço de Medicina Nuclear do HCPA 

aos seus pacientes. Por meio do banco de dados do Q-Doc RIS e, através de uma 

plataforma de BI (Bussiness Inteligence), foram buscadas informações sobre 

exames realizados pelo SMN no período e com as características desejadas (tipo de 

exame, faixa etária dos pacientes, etc). Assim, foi possível definir quais 

procedimentos atendiam aos critérios de inclusão e obter para eles os dados 

necessários para a definição de seus respectivos DRLs. Infelizmente, até a 

conclusão deste trabalho, nem todos os procedimentos realizados pelo SMN do 

HCPA possuiam quantidade de dados suficientes no sistema para que pudessem 

ser incluídos no estudo (amostra maior ou igual a 20 para cada faixa de peso), a fim 

de se obter uma estatística representativa para eles,  a saber: pacientes pediátricos 

e procedimentos realizados com radionuclídeos diferentes de Tc-99m. 

No total, 14 tipos de exames foram selecionados e, dentre eles, oito 

apresentaram valores de DRL maiores do que a atividade máxima sugerida nos 

guias e protocolos internacionais consultados. Mesmo que o Processo de DRL 

consista na avaliação da tendência, ao longo do tempo, dos Valores de DRL, o 

resultado obtido, ainda que pontual, já é um importante indicador de que alguns 

protocolos precisam ser revistos, buscando neles oportunidade de aprimoramento.  

Este estudo, apesar de aplicado a um serviço em particular, com suas 

características e contextos próprios, permitiu exercitar um dos papéis mais 

importantes de um físico dentro de um serviço de saúde: o de agente de proteção 

radiológica, responsável pela segurança de pacientes e de seus companheiros 

trabalhadores. Foi possível justificar, também, a importância da residência e da 

presença do residente nestes ambientes, que fornece um olhar não viciado sobre os 

processos e práticas conduzidas, suscitando o debate entre profissionais já 

estabilizados e aqueles em formação. 

  



34 

 
REFERÊNCIAS 
 
[1] THRALL, J. H.; ZIESSMAN, H. A. Medicina Nuclear. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan S.A., 2003. 
 
[2] CHERRY, S. R.; SORENSON, J. A.; PHELPS, M. E. Physics in Nuclear 
Medicine. 4. ed. Philadelphia, PA: Saunders, 2012. 
 
[3] BECQUEREL, A. H., CURIE, P. Action physiologique des rayons de radium. 
Compt Rend Acad Sci (Fr), 132 (1901), p. 1289-1291. 
 
[4] KEEVIL, S. Physics and medicine: a historical perspective. The Lancet, v.379, 
p.1517-1524, 2012. 
 
[5] CLARK, R.H., VALENTIN, J. The history of ICRP and the evolution of its 

policies. ICRP Publication 109. Ann. ICRP 39(1), p.75–110, 2009. 

 

[6] CNEN, Comissão Nacional de Energia Nuclear. Diretrizes Básicas de Proteção 
Radiológica. CNEN-NN-3.01. Brasil: 2014. 

 
[7] ICRP, 2017. Diagnostic reference levels in medical imaging. ICRP Publication 
135. Ann. ICRP 46(1). 
 

[8] TERINI, R. A., MACHADO, A. C. M. Uma introdução à física médica: da 
antiguidade aos tempos atuais. 1 ed. São Paulo: Livraria da Física, 2017. 
 
[9] OKUNO, E.; YOSHIMURA, E. Física das Radiações. 1. ed. São Paulo: Oficina 

de Textos, 2010. 

 

[10] EARLY, P. J.; SODEE, D. B. Principles and Practice of Nuclear Medicine. 2. 

ed. Mosby: St. Louis, Missouri, 1995. 

 

[11] TAUHATA, L. et al. Radioproteção e Dosimetria: Fundamentos. 10. ed. Rio de 

Janeiro: IRD/CNEN. 

 

[12] Annals of the ICRP: Publication 103: the 2007 Recommendations of the 

International Commission on Radiological Protection. Tradução. [S.l.]: Published 

for the International Commission on Radiological Protection by Elsevier, 2007.   

 

[13] HENDEE, W. R.; O’CONNOR, M. K. Radiation risks of Medical Imaging: 

Separating Fact from Fantasy. Radiology, v.264, n.2, 2012. 

 

[14] TRAN, L.; SEERAN, E. Current Perspectives on the Use of the Linear Non-
Threshold (LNT) Model in Radiation Protection. Int J Radiol Med Imag, v.3: n.123, 
2017. 
 



35 

 
[15] XAVIER, A. et al. Princípios Básicos de Segurança e Proteção Radiológica. 
4. ed. Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Comissão Nacional de Energia 
Nuclear. Porto Alegre, 2014. 
 
[16] ANDERSON, M. et al. Effective dose to adult patients from 338 
radiopharmaceuticals estimated using ICRP biokinetic data, ICRP/ICRU 
computational reference phantoms and ICRP 2007 tissue weighting factors. EJNMMI 
Physics, v. 1, p.1-13, 2014. 
 



36 

 
ANEXO A: CÓPIA DO PARECER DO CEP 
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ANEXO B: NORMAS PARA SUBMISSÃO DE ARTIGOS À REVISTA BRAZILIAN 

JOURNAL OF RADIATION SCIENCES 

 

 

Disponível em: < https://www.bjrs.org.br/revista/index.php/REVISTA>. Acesso em:18 nov. 2019. 
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ANEXO C: ARTIGO EXEMPLO PARA SUBMISSÃO DE ARTIGOS À REVISTA 

BRAZILIAN JOURNAL OF RADIATION SCIENCES 
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